
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.537 - SP (2016/0023440-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : EDILZA DE JESUS RIBEIRO (PRESO)
RECORRENTE : RENATO SOUZA FIGUEIREDO (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRA MATOS PORTELLA  - BA031534 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. NOVA DECISÃO QUE NÃO 
AGREGA MOTIVAÇÃO AO DECRETO PRISIONAL. IDONEIDADE DOS 
FUNDAMENTOS. PERICULOSIDADE EVIDENCIADA. RECEIO DAS 
TESTEMUNHAS. FUGA DOS RECORRENTES DO DISTRITO DA 
CULPA APÓS A OCORRÊNCIA DO FATO DELITIVO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA, DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. SEGURANÇA DA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedentes.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

3. In casu, a prisão preventiva foi adequadamente motivada 
com base em elementos concretos extraídos dos autos, restando 
demonstrada a extrema gravidade dos fatos, a elevada periculosidade dos 
recorrentes e, evidenciada pela morte a sangue frio de um jovem, em 
razão de discussão anterior com os familiares da vítima. Salienta, ainda, o 
Magistrado de piso, que algumas testemunhas relataram receio em 
colaborar com as investigações, bem como pela fuga dos recorrentes do 
distrito da culpa após a ocorrência do delito. Assim, restou devidamente 
motivada a necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem 
pública, da instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal. 

4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela.

Recurso ordinário desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.537 - SP (2016/0023440-8)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : EDILZA DE JESUS RIBEIRO (PRESO)
RECORRENTE : RENATO SOUZA FIGUEIREDO (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRA MATOS PORTELLA  - BA031534 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por EDILZA 

DE JESUS RIBEIRO e RENATO SOUZA FIGUEIREDO, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 

2186748-87.2015.8.26.0000.

Depreende-se dos autos que os recorrentes foram denunciados pela 

prática do crime previsto no art. 121, § 2º, II e IV, c/c o art. 29, ambos do Código Penal 

(homicídio duplamente qualificado). Ao receber a exordial acusatória, o Magistrado de 

primeiro grau acatou pedido ministerial e decretou a prisão preventiva dos acusados. 

Irresignada com a constrição cautelar, a defesa interpôs habeas corpus 

originário, cuja a ordem foi denegada pelo Tribunal em acórdão acostado às fls. 75/80.

No presente recurso, sustenta ilegalidade da prisão cautelar. Assevera 

que a segregação antecipada foi baseada exclusivamente na gravidade abstrata do 

delito, justificando, de forma inidônea, a necessidade de se garantir a ordem pública e 

assegurar a aplicação da lei penal (fl. 88). Aduz que não foram preenchidos os 

requisitos para a custódia preventiva constantes no art. 312 do Código de Processo 

Penal – CPP.

 Alega que os recorrentes não fugiram do distrito da culpa, mas mudaram 

de cidade, pois estavam sendo ameaçados, juntamente com seus familiares, pelos 

parentes da vítima. Afirma que a recorrente Edilza possui dois filhos menores de 14 e 4 

anos, ambos com problemas mentais, necessitando de seus cuidados e de 

acompanhamento médico contínuo (fl. 86).

Destaca condições pessoais favoráveis dos recorrentes – primários, 

possuem residência fixa. 

Requer, assim, o provimento do recurso, para conceder a liberdade 

provisória, possibilitando que os recorrentes possam responder ao processo em 
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liberdade até decisão final transitada em julgado, mediante termo de comparecimento a 

todos os atos processuais.

Contrarrazões apresentadas (fls. 111/123), o recurso foi remetido a esta 

Corte Superior (fl. 124).

Sem pedido de liminar, o Ministério Público Federal opinou pelo 

conhecimento e não provimento do recurso ordinário em habeas corpus (fls. 132/135).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 67.537 - SP (2016/0023440-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme consignado, busca-se, no presente recurso, a concessão de 

liberdade provisória em favor dos recorrentes. 

Inicialmente, faz-se mister mencionar que em consulta ao endereço 

eletrônico do Tribunal de origem verificou-se que em 1/11/2016 foi proferida sentença de 

pronúncia na qual foi mantida a prisão dos recorrentes.

Todavia, a questão referente aos fundamentos da prisão preventiva, não 

se encontra prejudicada. 

Extrai-se do decisum que não foram agregados fundamentos ao decreto 

prisional, limitando-se o Juízo sentenciante a manter a custódia cautelar pelos mesmos 

fundamentos do decreto preventivo. Eis o teor da decisão extraída do endereço 

eletrônico do Tribunal a quo:

"Ante o exposto, PRONUNCIO RENATO SOUZA 
FIGUEIREDO e EDILZA DE JESUS RIBEIRO, para que sejam julgados 
perante o Tribunal do Júri, por infringirem o Art. 121 § 2º, incisos II (motivo 
fútil) e IV (recurso que dificultou a defesa do ofendido), c.c. artigo 29, 
ambos do Código Penal.Remanescem os pressupostos da prisão 
preventiva a fim de justificar o ergástulo, notadamente presentes 
indícios de autoria e prova da materialidade, como já sustentado. 
Ademais, necessária para a garantia da ordem pública, pois os 
relatos denunciam periculosidade exacerbada, em que pese primários 
e de bons antecedentes.Também necessária para a conveniência da 
instrução criminal, pois, como se infere dos depoimentos prestados, 
os pronunciados possuem contato amplo com as testemunhas, de 
modo que, em liberdade, poderão influenciar decisivamente na 
colheita da prova perante o Tribunal do Júri.Por fim, necessária para 
se garantir a aplicação da lei penal, haja vista que, após o fato 
delituoso, os acusados se estabeleceram em outra unidade da 
Federação e acabaram por dificultar o bom andamento da marcha 
processual.Preclusa a decisão de pronúncia, encaminhem-se os autos 
ao juiz presidente do Tribunal do Júri, nos termos do artigo 421 do Código 
de Processo Penal.P.R.I.C".

Ocorre que a Quinta Turma desta Corte Superior possui firme 

entendimento no sentido de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de 

sentença superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se 

busca sua revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto 
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prisional primitivo.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não 
constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do 
habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado 
(HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador 
Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 
1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram 
quanto ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito 
do recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu 
preso durante o curso do processo e assim deverá ser mantido, 
agora por força de sentença condenatória, a fim de ser garantida a 
aplicação da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar 
prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido (RHC 53.194/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016).
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Assim, passa-se ao exame de eventual ilegalidade flagrante. 

No caso dos autos, o Magistrado de primeiro grau ao receber a exordial 

acusatória, decretou a preventiva do paciente, nos termos da seguinte fundamentação:

[...]
9. No tocante a representação da autoridade policial pela 

prisão preventiva, tendo sido encampado pelo Ministério Público, tal pleito 
deve ser ele atendido.

Há prova da materialidade e veementes indícios de autoria 
pelos acusados, os quais foram reconhecidos fotograficamente por 
algumas pessoas na fase policial.

O caso em tela cuida de delito violento e que causa 
desassossego na sociedade. que demonstra periculosidade por parte dos 
acusados, os quais seriam responsáveis pela morte a sangue frio de 
um jovem com dezoito anos de idade, por motivo de somenos 
importância.

Inegável, pois, em face dos elementos coligidos pela 
fase inquisitiva, que a custódia cautelar dos acusados é necessária 
para a garantia da ordem pública.

Ademais, o ergástulo visa assegurar a instrução criminal, 
pois várias das testemunhas são conhecidas dos acusados e 
algumas demonstraram certo receio em colaborar com as 
investigações, segundo relatado pela autoridade policial.

Por fim. justifica-se para a aplicação da lei penal, 
considerando-se que os acusados não foram encontrados durante a 
tramitação do inquérito policial, havendo relato da filha da acusada 
Edilza (fls. 43) que ela deixou o distrito da culpa após a ocorrência do 
fato delitivo juntamente com Renato (fl. 57).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a custódia antecipada, 

consignando que:

Pelo que se verifica dos autos, os pacientes teriam sido 
autores do homicídio duplamente qualificado contra a vítima, sendo que 
tais circunstâncias evidenciam, em princípio, sua periculosidade e, por 
isso, a prudência aconselha a manutenção das prisões cautelares, eis 
que presentes os pressupostos necessários para tal medida.

Consta que após o fato, os pacientes se mudaram para 
Jequié, no Estado da Bahia, local onde, atualmente, se encontram presos.

Trata-se, o homicídio qualificado, de crime hediondo, a 
desmerecer qualquer tratamento ameno. Inviável, pois, a pretendida 
revogação da prisão preventiva (fls. 77/78).

[...]
Assim, pelo que se pode extrair destes autos, são 

subsistentes os motivos que ensejaram as prisões preventivas dos 
pacientes, revelando-se, elas, assim, imprescindíveis não só para a 
manutenção da ordem pública e no interesse da instrução criminal, como, 
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ainda, para a garantia da eventual aplicação da lei penal (fl. 79).

Quanto ao ponto, o Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando o princípio da presunção de 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente motivada 

com base em elementos concretos extraídos dos autos, restando demonstrada a 

elevada periculosidade dos recorrentes, evidenciada pela morte a sangue frio de um 

jovem, em razão de discussão anterior com a família da vítima. Salienta, ainda, o 

Magistrado de piso, que a prisão se justifica pelo fato de que várias testemunhas são 

conhecidas dos recorrentes e algumas demostraram certo receio em colaborar com as 

investigações e, ainda, pelos recorrentes não terem sido encontrados durante a 

tramitação do inquérito policial, tendo deixado o distrito da culpa após a ocorrência do 

fato delitivo. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, da instrução 

criminal e para assegurar a aplicação da lei penal, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NA MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
DO PACIENTE NA OPORTUNIDADE DA PRONÚNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça não têm admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio 
processual adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em 
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situações excepcionais, quando manifesta a ilegalidade ou sendo 
teratológica a decisão apontada como coatora.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e dos requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal.

3. Na hipótese, a prisão preventiva foi adequadamente 
embasada nos requisitos previstos no art. 312 do CPP, revelando-se 
imprescindível para garantir a ordem pública e a conveniência da 
instrução criminal, com base em elementos concretos extraídos dos 
autos, diante do modus operandi do paciente, restando demonstrada 
a sua elevada periculosidade. Consta, ainda, a existência de temor 
das testemunhas, já que o paciente e os demais acusados as 
ameaçaram, "por meio de recados, retaliações e pela suposta 
presença do carro do acusado Alexandre no entorno da residência 
dos familiares da vítima". Ademais, colhe-se a existência de "indícios 
de reiteração de práticas delitivas por parte dos acusados", as quais são 
objeto de investigação em outros inquéritos policiais.

4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis ao agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representam óbice, por 
si sós, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os 
requisitos legais da cautela.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 364.734/PE, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA,DJe 01/02/2017)

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS. SUPOSTA 
PRÁTICA DOS CRIMES DE HOMICÍDIO DOLOSO,  ABORTO  COM  
O  CONSENTIMENTO DA GESTANTE (POR TRÊS VEZES), 
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA  E  OCULTAÇÃO  DE  CADÁVER. 
CONCURSO MATERIAL. PRISÃO  PREVENTIVA  DECRETADA  
PREVIAMENTE.  DECISÃO  DE  PRONÚNCIA. PLEITO  DE  
REVOGAÇÃO DA PRISÃO E CONCESSÃO DA LIBERDADE 
PROVISÓRIA. DECISÃO  FUNDAMENTADA  COM  BASE NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, MODUS OPERANDI   E   
TRANQUILIDADE  DAS  TESTEMUNHAS.  PRISÃO  MANTIDA  NO 
JULGAMENTO  DO  HABEAS  CORPUS  NO  TRIBUNAL. AUSÊNCIA 
DE EXCESSO DE PRAZO   NA   CULPA.   TRÂMITE   REGULAR  DO  
PROCESSO.  AUSÊNCIA  DE ILEGALIDADE.

1.  Os  fundamentos  trazidos  pelo Juízo de primeira 
instância para decretar  a  prisão preventiva foram o modus operandi 
da organização criminosa,   a   garantia  da  ordem  pública  e  a  
preservação  de tranquilidade  das  testemunhas.  Essa  decisão  foi 
confirmada pelo Tribunal local, que manteve a custódia cautelar da 
ora recorrente.

2.  Diante  da  natureza  do  caso,  o modus operandi da 
organização criminosa e consoante fundamentação da decisão que 
decretou a prisão preventiva,   revelam-se  inadequadas  e  insuficientes  
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as  medidas cautelares  diversas da prisão, porquanto nenhuma delas é 
suficiente para garantir a ordem pública e evitar a reiteração criminosa.

3.  Somente configura constrangimento ilegal por excesso 
de prazo na formação  da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão 
cautelar, a  ausência  de  razoabilidade e a desídia do Poder Judiciário ou 
da acusação,  o que não ocorre no presente caso, em que o processo 
está seguindo a sua regular tramitação.

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 73.368/RJ, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
16/12/2016)

HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
MOTIVO TORPE. MEIO CRUEL. RECURSO QUE DIFICULTOU OU 
TORNOU IMPOSSÍVEL A DEFESA DA VÍTIMA. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE DIFERENCIADA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUGA 
DO DISTRITO DA CULPA. RÉU CAPTURADO EM OUTRO ESTADO 
DA FEDERAÇÃO QUARENTA E DOIS MESES APÓS A ORDEM 
CAUTELAR. GARANTIA DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. INOCORRÊNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O STF, buscando dar efetividade às normas previstas na 
Constituição e na Lei 8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do 
habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante 
ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há ilegalidade na manutenção da prisão 
preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, 
que a segregação se mostra necessária, dada a gravidade da 
conduta incriminada, bem como em razão do efetivo risco de se 
furtar à futura aplicação da lei penal.

3. As circunstâncias em que ocorreu o delito - no qual o 
paciente motivado pelo não pagamento de uma dívida, juntamente com 
outros dois agentes, perseguiram a vítima, interceptando-a em zona rural, 
no interior de um taxi, retirando-a do automóvel à força, momento em que 
se desferiu o primeiro tiro a curta distância, mesmo atingido o ofendido 
tentou se evadir, sendo perseguido pelos algozes que efetuaram mais 
dois disparos contra ele, lesões que o fizeram cair ao solo, sendo então 
agredido violentamente pelos executores com golpes de objeto 
contundente em sua maioria na cabeça, causa eficiente de sua morte, 
são fatores que, somados, evidenciam a gravidade efetiva da conduta 
ilícita, não desautorizando a conclusão pela necessidade da segregação 
para a garantia da ordem pública.

4. A fuga do distrito da culpa, comprovadamente 
demonstrada nos autos, tendo o réu sido capturado em outro 
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Estado da Federação, mais de três anos depois da expedição da 
ordem constritiva, constitui fundamentação suficiente para justificar 
a  manutenção da prisão cautelar porquanto indica que a medida é 
devida como garantia da aplicação da lei penal.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade, consoante ocorre 
in casu.

6. Não há como, em habeas corpus, concluir que o réu será 
absolvido ou beneficiado com a fixação de regime inicial menos gravoso, 
diante das circunstâncias adjacentes ao delito.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 363.754/RO, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 01/02/2017)

PENAL   E   PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  EM  
HABEAS  CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA.   HOMICÍDIO   
DUPLAMENTE   QUALIFICADO.   EXCLUDENTE  DE ILICITUDE.    
LEGÍTIMA   DEFESA.   REVOLVIMENTO   FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADEQUAÇÃO   DA   VIA   ELEITA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.   ILEGALIDADE.   AUSÊNCIA.   
RECURSO   EM   HABEAS  CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO, 
E NESTA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1.  A via estreita do habeas corpus não se presta ao 
revolvimento da matéria  fático-probatória,  como  ocorre quando a 
decisão é atacada sob  alegações  de  insuficiência  e/ou  má  apreciação  
das provas, devendo a coação ser manifestamente ilegal.

2.  Apresentada  fundamentação  idônea  para  a 
decretação da prisão preventiva,  consistente  na  afirmativa  de  que 
após a prática dos fatos  o  recorrente  evadiu-se  do distrito da 
culpa, não há que se falar em ilegalidade do decreto de prisão 
preventiva.

3.   Recurso  em  habeas  corpus  parcialmente  conhecido,  
e  nesta extensão, improvido (RHC 76.908/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 13/12/2016).

Por fim, cumpre registrar que, esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a eventual presença de condições pessoais favoráveis do 

agente, como primariedade, residência fixa e emprego lícito, não representa óbice, por 

si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da 

cautela. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
HOMICÍDIO TENTADO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

Documento: 1571816 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2017 Página  11 de 4



 
 

 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
5. Esta Corte Superior possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis ao 
agente, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
representam óbice, por si sós, à decretação da prisão preventiva, 
quando identificados os requisitos legais da cautela.

6. Como reiteradamente vem decidindo esta Corte Superior: 
"Demonstrada a necessidade concreta da custódia provisória, a bem do 
resguardo da ordem pública, as medidas cautelares alternativas à prisão, 
introduzidas pela Lei n. 12.403/2011, não se mostram suficientes e 
adequadas à prevenção e à repressão do crime" (HC 261.128/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
23/4/2013, DJe 29/4/2013).

7. Habeas corpus não conhecido (HC 375.428/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 01/02/2017)

HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  TENTADO  
E  HOMICÍDIO  QUALIFICADO TENTADO. (I) PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA.  MODUS OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM   PÚBLICA.  (II)  EXCESSO  DE  
PRAZO  NA  FORMAÇÃO  DA  CULPA. PLURALIDADE  DE  RÉUS. 
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE.   CONSTRANGIMENTO   ILEGAL   NÃO  
CONFIGURADO.  (III) CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. (IV) MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIENTES PARA RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.

(...)
8.  Condições  subjetivas  favoráveis  do  paciente, por 

si sós, não impedem   a   prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem  
presentes  os requisitos   legais  para  a  decretação  da  segregação  
provisória (Precedentes).

9.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade efetiva do  delito,  indicando  que  as  providências  menos 
gravosas seriam insuficientes  para  acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes (Precedentes).

10. Ordem denegada.
(HC 369.976/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 16/12/2016)

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente 

recurso em habeas corpus. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0023440-8 RHC    67.537 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0020000  20000  21867488720158260000  50669320158260176  RI002YJRC0000

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDILZA DE JESUS RIBEIRO (PRESO)
RECORRENTE : RENATO SOUZA FIGUEIREDO (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRA MATOS PORTELLA  - BA031534 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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